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Grupo I 

 

Responda a duas das seguintes questões: 

 

1. Restrições à entrada do Direito Canónico no reino no período pluralista. 

 Identificação do Direito Canónico como fonte de direito relevante no período 

pluralista. 

 Contraposição do Direito Canónico com as demais fontes de direito deste 

período. 

 Referência à Cúria de Coimbra de 1211. Identificação das várias 

interprestações possíveis sobre a aplicação do Direito Canónico nesta reunião. 

 Mecanismos de reação à aplicação do Direito Canónico, nomeadamente por 

parte do monarca. 

 Relação do fenómeno da centralização do poder com as restrições à aplicação 

do Direito Canónico. 

 Identificação do período de maior relevância do instituto do beneplácito régio 

e suas consequências. 

2. Como diferencia o direito outorgado do direito pactuado? 

 Definição de direito outogado e de direito pactuado. 

 Exemplificação de vários tipos de direito outorgado e pactuado. Os forais, os 

foros e as cartas de povoação. 

 Paralelismo com os contratos de adesão. 

 Relação do costume com estes direitos. 

3. As Ordenações do Reino são os antecedentes dos códigos produzidos no século XIX. 

 Importância das Ordenações do Reino. 

 Estruturação das Ordenações do Reino. 

 Breve referência às Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas. 

 Contraposição das Ordenações com os códigos do século XIX. 

 A falta da ideia de sistema jurídico. 

 As insuficiências das Ordenações. 



 
 

 

4. É o usus modernus pandectarum uma manifestação da corrente racionalista? 

 Caracterização da corrente do usus modernus pandectarum e suas principais 

manifestações. 

 Inserção da corrente no pensamento racionalista. 

 

Grupo II 

 

Responda a uma das seguintes questões: 

1. A promessa de casamento no Direito Canónico produz os mesmos efeitos que o 

casamento. 

 Relevância da promessa de casamento no Direito Canónico. 

 A referência aos esponsais como fase prévia e sua equiparação ao casamento. 

 A relevância da consumação do casamento para a equiparação dos esponsais 

ao casamento. 

 Relação do Direito Canónico com outros direitos do período pluralista. 

2. A publicização do direito de punir.  

 Referência ao Sistema Penal do período pluralista. 

 Caraterização da auto-tutela em contraposição com a hetero-tutela. 

 A inexistência do monopólio da punição. Fundamentação. 

 O aparecimento dos crimes públicos. Seus efeitos. 

 

Grupo III 

 

Responda a duas das seguintes questões: 

1. Identifique as causas que justificaram o aparecimento da Lei da Boa Razão e os 

seus efeitos em matéria de fontes de direito em Portugal. 

 Enquadramento histórico-político da Lei da Boa Razão. 

 Referência aos movimentos que antecedem o aparecimento da Lei da Boa 

Razão e que a justificam. 

 Tratamento dado pela Lei da Boa Razão às fontes de direito: direito romano, 

direito canónico, assentos da Casa da Suplicação, costume, opinião dos 

doutores, matérias comerciais, marítimas e políticas. 

2. O direito comunitário promoveu o regresso ao pluralismo jurídico. 

 Caracterização do pluralismo jurídico. 

 Contraposição do pluralismo com o monismo jurídico. 

 Identificação das principais consequências ao nível jurídico da adesão de 

Portugal à Comunidade Europeia. 



 
 

3. A ars inveniendi permitiu a criação de um novo direito, assente na autoridade e 

na inventio dos prudentes medievais. 

 Caracterização do Direito Prudencial. As causas da atividade prudencial. 

 O renascimento do direito romano justinianeu. 

 A inventio e a autorictasdo prudente medieval. 

 A ars inveniendi. Caraterização: leges, rationese autoritactes. 

 A importância da dialética e da retórica. 

 Exemplificação de alguns géneros literários. 

 

 

 

Duração: 120 minutos 

Cotações: I Grupo (3 valores cada), II Grupo (4 valores), III Grupo (5 valores cada) 

 

 

 


